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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 07/2016.
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Processo nº 2347/2015
Pelo presente, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, situada à rua Vereador Manoel Macedo, 680 – Centro – Tanguá – RJ, torna pública a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA regida pela Lei Federal nº 8.987/95 Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a ser aberta no dia 06/09/2016 às 14:00 horas.

1 – TIPO: MELHOR PROPOSTA TÉCNICA COM VALOR DA TARIFA FIXADA.

2 – DO OBJETO:

2.1 – Prestação se serviços regulares de Transporte Coletivo Intramunicipal de Passageiros do Município de Tanguá através de veículos de baixa capacidade, conforme Projeto Básico e Termo de Referência. 

3 – ENTREGA DE ENVELOPES PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS TÉCNICAS
3.1 – Os envelopes para habilitação e propostas deverão ser entregues pelos proponentes no endereço, data e horário abaixo:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ

RUA VEREADOR MANOEL MACEDO Nº 680 – CENTRO – TANGUÁ – RJ

19/07/2016, até as 09:00 horas.

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA.
4.1 - No local, data e hora fixados neste Edital, apresentarão os Licitantes os documentos de habilitação e a proposta, relativos a cada Linha, em envelopes opacos, indevassáveis e fechados, designados respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

- ENVELOPE “A” – HABILITAÇÃO

Concorrência nº 07/2016 
Nome e endereço completo do Licitante.

- ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

Linha.................................. 

Concorrência nº 07/2016 

Nome e endereço completo do Licitante.

4.2 - O licitante que participar de mais de uma linha, constante deste Edital, deverá entregar um único envelope “A”, e tantos envelopes “B”, quantos forem às linhas de sua participação.

4.3 - Os documentos dos envelopes “A” – HABILITAÇÃO e “B” DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo:

4.4 - Os documentos exigidos no envelope “A” e no envelope “B”, deverão ser apresentados sem emendas ou rasuras, no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do art. 32 da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.5 - Pode a Comissão de Licitação solicitar a exibição do original de qualquer documento.

4.6 - Depois da data e hora marcada para o recebimento dos envelopes, nenhum documento ou proposta será recebida pela Comissão de Licitação.

4.7 - Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificação ou substituição de qualquer documento, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

4.8 - Não será admitido o encaminhamento de envelopes por via postal.

5 – ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1 – As 09:00 horas do dia e local acima mencionados, a Comissão Permanente de Licitação reunir-se-á, em sessão pública, para abertura dos envelopes contendo a documentação e propostas de cada licitante.

Inicialmente, será aberto o envelope contendo a documentação para habilitação.

Logo em seguida, não havendo a ocorrência de recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação que habilite ou inabilite qualquer licitante, serão abertos os envelopes contendo as propostas.

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 – Poderá participar da licitação toda e qualquer pessoa física que preencha os seguintes requisitos:
6.1.1 – Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, na categoria “D” ou “E”, conforme disposto no artigo 143 inciso IV do Código de Transito Brasileiro, e em conformidade com a Resolução CONTRAN nº 57/98.
6.1.2 – Ser proprietário, exclusivo, único arrendatário mercantil, ou adquirente na modalidade de alienação fiduciária em garantia, do veículo a ser registrado para operar o serviço.
6.1.2.1 – O veículo deverá obrigatoriamente possuir licenciamento no Estado do Rio de Janeiro, comprovado por meio do Certificado de registro e Licenciamento do veículo – CRLV.

6.1.3 – Não ser titular de autorização, permissão ou concessão de qualquer outro serviço público, inclusive o de transporte, exceto no caso de autorização a título precário emitida pelo DETRO/RJ, com base no § 3º do art. 44 do Decreto nº 40.872, de 01/08/2007, observada a regra prevista no § 2º do art. 44 do referido Decreto.
6.1.4 – Não estar cadastrado como motorista auxiliar em qualquer tipo de transporte.

6.1.5 – Na hipótese de ser detectado. A qualquer tempo, o descumprimento dos itens 5.1.2, 5.1.3 e 6.1.4, o licitante ficará sujeito ás sanções penais aplicáveis a cada caso, sem prejuízo de sua eliminação do certame.
6.8 – Documentos exigidos:

6.8.1 – Envelope “A” / Habilitação
Habilitação Jurídica:

6.8.1.1- Cédula de identidade do licitante;

Regularidade Fiscal:

6.8.1.2- Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF).
6.8.1.3- Prova de inscrição no cadastro municipal de contribuintes (ISS), relativo ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, acompanhado de comprovante de residência (conta de luz, de água, telefone ou equivalente).
6.8.1.4- Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa da fazenda municipal (ISS), relativa ao domicílio do licitante.

6.8.1.5- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da união, expedida pela Secretaria da Receita Federal, da sede da proponente.

6.8.1.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal e Dívida ativa do Estado, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede da licitante.

6.8.1.7 - Comprovante de pagamento do Imposto de Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), acompanhado do Certificado de Registro e Licenciamento do exercício correspondente, relativo àquele apontado na Proposta Técnica.

6.8.1.8 - Declaração de superveniência – anexo IV;

6.8.1.9 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Não existindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados da sua expedição.
6.9.1 – Envelope “B”/ Documentação Técnica
6.9.1.1 – Escolha da Linha - Anexo VII
6.9.1.2 - Carteira Nacional de Habilitação, nas Categorias “D” ou “E”, conforme disposto no inciso IV. Art. 143, do Código de Trânsito Brasileiro, em conformidade com a resolução CONTRAN nº 57/98 e dentro do prazo de validade.
6.9.1.3 - Comprovação de disponibilidade do veículo, com até 10 (dez) anos de fabricação, que somente poderá ser feita mediante cópia autenticada do Certificado de Registro do Veículo (CRV), arrendamento mercantil ou alienação fiduciária em garantia, constante no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV), em nome do licitante.

6.9.1.4 - O envelope “B” (PROPOSTA TÉCNICA) conterá os documentos necessários à aferição da nota técnica, em conformidade com os dados do licitante e do veículo, conforme a seguir discriminado:

6.9.1.5 - Certidão, emitida pelo DETRAN/RJ, relativa a CNH, contendo nome, CPF, nº da CNH, tempo de habilitação nas categorias “D” e “E” e histórico das infrações ativas por ele cometidas, conforme CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO (CTB), discriminado por tipo (gravíssima, grave, média e leve) e a pontuação acumulada em decorrência destas infrações.
6.9.1.6 - Documento de Escolaridade expedido por estabelecimento de ensino, devidamente registrado no órgão competente.

6.9.1.7 - Comprovação, através de certificados, de cursos de direção defensiva, primeiros socorros e de relações humanas, expedidas por estabelecimento devidamente autorizado, nos termos da Resolução CONTRAN nº 168 de 14/12/04.

6.9.1.8 - Comprovação de experiência anterior no desempenho de atividade de transporte, mediante a apresentação de declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público. No caso de pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentada ou cópia do contrato de trabalho ou cópia da CTPS, com as anotações legais.

6.9.1.9 - Comprovação de experiência anterior no desempenho de atividade de transporte, mediante a apresentação de declaração fornecida por pessoa física, acompanhada de prova do contrato de trabalho (CTPS ou o próprio contrato de trabalho).
7 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA: 

7.1 - Para determinação da Pontuação Técnica (PT) considerar-se-ão os fatores pessoa Física – licitante (F1) e Veículo (F2), de acordo com a seguinte fórmula:

PONTUAÇÃO TÉCNICA: ∑ F1 + ∑ F2, onde:
F1 = Fator Pessoa Física (licitante).

F2 = Fator veículo.

7.2 - Para o fator Pessoa Física – licitante (F1) serão pontuados os quesitos constantes do Quadro 1, sendo 60 (sessenta) a pontuação máxima e 5  a mínima.
	QUESITOS – Quadro 1
	PONTOS

	1 – Tempo de Habilitação nas categorias “D” e/ou “E”
	(Max. 12)

	1.1 – até 2 anos, 11 meses e 29 dias;
	2

	1.2 – de 3 anos a 4 anos, 11 meses e 29 dias;
	6

	1.3 – de 5 anos a 7 anos, 11 meses e 29 dias;
	8

	1.4 – mais de 8 anos
	12

	2 – Multas Ativas nos últimos 12 meses (pontuação CNH)
	(Max. 8)

	2.1 – pontuação CTB por infração gravíssima ou somatório de pontuação CTB, por infrações graves, médias e leves, igual ou superior a 15 (quinze pontos);
	1

	2.2 - somatório de pontuação CTB, por infrações graves, médias e leves, igual ou superior a 10 (dez) pontos e inferior a 15 (quinze) pontos;
	3

	2.3 - Somatório de pontuação CTB, por infrações graves, médias e leves, igual ou superior a 5 (cinco) pontos e inferior a 10 (dez) pontos;
	5

	2.4 – somatório de pontuação CTB, por infrações graves, médias e leves, inferior a 5 (cinco) pontos. 
	8

	3 - Cursos
	(Max. 12)

	3.1 – 1 (um) curso (direção defensiva ou primeiro socorros ou relações humanas);
	6

	3.2 - 2 (dois) cursos diferentes (direção defensiva ou primeiro socorros ou relações humanas);
	8

	3.3 - 3 (três) cursos diferentes (direção defensiva ou primeiro socorros ou relações humanas)
	12

	4 – Escolaridade
	(Max. 5)

	4.1 – Primeiro Grau incompleto (ensino fundamental)
	2

	4.2 - Primeiro Grau completo (ensino fundamental)
	3

	4.3 – Segundo grau completo (ensino médio) ou superior
	5

	5 – Experiência Anterior
	(Max. 23)

	5.1 - Experiência comprovada de 1 mês à 1 ano; 
	8

	5.2 - Experiência comprovada de 1 ano e 1 dia à 3 anos;
	18

	5.3 - Experiência comprovada de mais de 3 anos.
	23


7.3 - Para o fator Veículo (F2) será pontuado o quesito constante do Quadro 2, sendo 10 (dez) a pontuação máxima e 5 (cinco) a mínima.

	QUESITO – Quadro 2
	PONTOS

	1 – Idade do Veículo
	(Max. 10)

	1.1 – entre 6 e 10 anos de fabricação
	5

	1.2 – entre 3 e 5 anos, 11 meses e 29 dias de fabricação
	8

	1.3 – até 2 anos, 11 meses e 29 dias de fabricação
	10


8 – DO PROCESSAMENTO E DO JULGAMENTO:

8.1 - No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Na impossibilidade de comparecimento, os Licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos, que para tanto deverão estar munidos de carta de credenciamento, para todos os atos da licitação, firmada pelo licitante.
8.2 - Nesta mesma sessão que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes e aberto os envelopes “A”, podendo a documentação deles constantes ser examinada por todos os licitantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.
8.3 - Os envelopes “B”, relativos às Linhas, serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes ou por seus representantes credenciados.

8.4 - Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada e rubricada, pelos licitantes ou seus representantes credenciados, os documentos dos envelopes “A”. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente as condições previstas neste Edital.
8.5 - Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – Proposta Técnica, relativo a cada Linha, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão quanto à habilitação. Neste caso, serão devolvidos aos licitantes inabilitados os respectivos envelopes “B”

8.6 - Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para a abertura dos envelopes “B” – Proposta Técnica, relativo a cada Linha, que permanecerão em poder da Comissão de Licitação, observado o prazo de recurso estabelecido neste Edital. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação
8.7 - Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivo relacionado com a habilitação jurídica, com a regularidade fiscal e com a qualificação técnica, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8 - No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os Licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as Propostas Técnicas dos Licitantes habilitados e devolvidos os envelopes “B” mediante recibos, aos inabilitados.
8.9 - Serão desclassificadas as propostas técnicas que:

8.9.1 - Na soma dos pontos dos quesitos constantes dos quadros 1 e 2 obtiverem menos de (10) pontos, observado o mínimo estabelecido para cada um dos seguintes itens: 7.2 e 7.3.
8.9.2 - Se enquadrarem no § 1º e caput do art. 261 da Lei Federal 9.503, de 23/09/97 (CTB), ou seja, atingirem a contagem de 20 pontos prevista no art. 259, do mesmo dispositivo legal.

8.9.3 - Não atenderem às exigências do edital.

8.10 - Serão declaradas vencedoras as propostas técnicas que somarem o maior número de pontos no total.
8.11 - Em caso de empate, entre duas ou mais propostas, a Comissão dará prioridade a Licitante que ainda não tenha vencido a concorrência de outra Linha, caso persista o empate à Comissão procederá com realização de sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, estabelecendo a ordem final de classificação.

8.12 - Os licitantes vencedores desta licitação ficarão impedidos de participar de outros certames, cujo objeto seja a permissão de serviço de transporte complementar por meio de veículo de baixa capacidade.

8.13 - O julgamento das propostas técnicas das linhas objeto desta licitação e as respectivas classificações finais das mesmas serão objeto de atas circunstanciadas, rubricadas pelos licitantes ou seus representantes credenciados.

8.14 - Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.
8.15 – Visando atender ao disposto no art. 3º da Lei 8.666/97, sobretudo no que diz respeito à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, para a “Linha 3” poderá ser consagrado até 2 (dois) vencedores, caso acudam mais de um interessado para a referida Linha.
8.16 – Caso haja mais de um vencedor para a Linha 3, conforme disposto no item anterior, os mesmos serão classificados em 1º (primeiro) e 2º (segundo)  lugar de acordo com a pontuação obtida, tendo o 1º (primeiro) classificado, prioridade sobre o 2º (segundo) em futuras escolhas referente ao objeto desta licitação que possam vir a surgir.
9 - DA ADJUDICAÇÃO E DO CONTRATO.
9.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação, e adjudicado seu objeto ao(s) licitante(s) vencedor (res), será (ão) o(s) mesmo(s) convocado(s), com antecedência mínima de 48 ( quarenta e oito) horas, para vistoria dos veículos, apresentação da Certidão Emitida pelo DETRAN/RJ relativa a pontuação de multas e assinatura do contrato de permissão, caso o veículo seja aprovado na vistoria e esteja em situação regular quanto a eventuais débitos junto ao DETRAN/RJ.

9.2 - O contrato de permissão será assinado em até 30 dias, a contar da homologação da licitação.

9.3 - Após a assinatura do contrato, o(s) licitante(s) vencedor (res) terá (ão) o prazo de até 3 (três) meses para apresentar(em), a documentação de propriedade do veículo já em seu nome, quando for o caso.
9.4 - Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso:

a) convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo;

b) revogar a licitação.

9.5 - O contrato de permissão não exclui a sua natureza precária.

10 - DAS PENALIDADES.

10.1 - Ao contratado total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.2 - Os licitantes vencedores que não apresentarem, a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, a documentação de propriedade do veículo dentro do prazo estabelecido, terão seus contratos rescindidos, sendo convocados os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para assinatura do contrato.
11 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER PERMITENTE E DO PERMISSIONÁRIO. 
11.1 - DO PODER PERMITENTE.

11.1.1 - São direitos e obrigações do Poder Permitente:

11.1.2 -Regulamentar o serviço permitido e fiscalizar permanentemente a sua prestação.

11.1.3 -Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

11.1.4 - Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei.

11.1.5 -Homologa revisões e os reajustes tarifários.

11.1.6 -Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da permissão.

11.1.7 -Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas.

11.1.8 -Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação.

11.1.9 -Garantir a plena execução da permissão.

11.1.10 -Ter acesso aos dados relativos à administração, recursos operacionais e técnicos do permissionário.

11.1.11 -Fiscalizar o treinamento e o aperfeiçoamento dos operadores do serviço, objetivando a segurança dos usuários, bem como a melhor prestação do serviço.
11.2 - DO PERMISSIONÁRIO.

11.2.1 - Caberá ao permissionário:

11.2.2 - Prestar serviço adequado, na forma prevista em lei, nas normas técnicas aplicáveis, observando nesta prestação as condições de regularidade, atualidade, generalidade e cortesia.

11.2.3 - Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da permissão.

11.2.4 - Permitir aos encarregados de fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, se for o caso.

11.2.5 - Manter, durante o prazo de vigência do contrato, qualificação compatível com o exercício da prestação do serviço.

11.2.6 - Observar as normas relativas às características dos veículos.

11.2.7 - Efetuar a substituição dos veículos quando atingirem o tempo limite de vida útil, conforme determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

11.2.8 - Não vender o veículo cadastrado, sem a prévia comunicação da SETRANS-PI.

11.2.9 - Comunicar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO a ocorrência de perda, acidente, roubo ou furto do veículo cadastrado.

11.2.10 - Providenciar a apresentação de novo veículo nos casos do item anterior, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da ocorrência do fato.

11.2.11 - Cobrar o preço da tarifa de acordo com o valor fixado ou o posteriormente determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

11.2.12 - Manter apólice de seguro total, de responsabilidade civil referente a danos materiais e pessoais, de terceiros e de acidentes pessoais dos passageiros, para o veículo afetado ao serviço.

11.2.13 - Recolher, no prazo estabelecido, os valores pertinentes ao Preço de Fiscalização e Gerenciamento e outros que venham a serem estabelecidos.

11.2.14 - Manter o veículo em boas condições de tráfego.

11.2.15 - Recusar o transporte de passageiro que porte qualquer tipo de arma, exceto quando legalmente autorizado.

11.2.16 -  Não transportar cargas perigosas.

11.2.17 - Atender obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais.

11.2.18 - Observar o cumprimento da carga horária legal estipulada para os condutores e cobradores.

11.2.19 - Cadastrar, no momento da assinatura do contrato, 1 (um) motorista auxiliar que deverá preencher as condições de habilitação previstas e cujos encargos trabalhistas, em havendo vínculo, serão por ele arcados exclusivamente.

11.2.20 - Substituir o motorista auxiliar, a qualquer tempo, desde que o substituto atenda às condições de habilitação previstas neste edital e legislação pertinente.

11.2.21 - Informar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO imediatamente todo e qualquer desligamento de motorista auxiliar;

11.2.22 - Manter-se uniformizado, conforme padrão definido pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO, com asseio e boa apresentação.

11.2.23 - Comunicar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO qualquer alteração de endereço, num prazo máximo de 72 horas.

11.2.24 - Manter o controle sobre o comportamento do motorista auxiliar, cuja responsabilidade é única e exclusiva do permissionário;

11.2.25 - Renovar periodicamente a documentação exigida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO;
11.2.26 - Tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público em geral.

11.2.27 - Não recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei.

11.2.28 -  Acatar ordens e instruções emanadas pelos prepostos do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO no regular exercício de suas funções.

11.2.29 - Não permitir excesso de lotação.

11.2.30 - Não abastecer o veículo quando com passageiros.

11.2.31 - Prestar as informações solicitadas pelos passageiros.

11.2.32 - Conduzir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto dos passageiros.

11.2.33 - Manter velocidade compatível com o estado das vias, respeitando os limites regulamentares.

11.2.34 - Cobrar a passagem pela tarifa oficial vigente, restituindo o troco, se for o caso.

11.2.35 - Fixar em local visível o valor da tarifa, conforme estabelecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.
11.2.36 - Não fumar e não permitir que se fume no interior do veículo.

11.2.37 - Não fazer uso de aparelho sonoro no interior do veículo, exceto com o consentimento de todos os passageiros.

11.2.38 - Pedir auxílio policial para identificação de usuário suspeito.

11.2.39 - Portar, permanentemente, quando em operação, a documentação referente à permissão, a propriedade e licenciamento do veículo, a habilitação do condutor e quaisquer outros documentos operacionais exigidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

11.2.40 - Utilizar somente veículo registrado e cadastrado na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

11.2.41 - Manter em perfeitas condições os equipamentos de controle operacional. 

11.2.42 - Adotar, prontamente, as providências determinadas nas notificações e intimações emanadas da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

12. DO CRITÉRIO DE DEFINIÇÃO E DO REAJUSTE TARIFÁRIO.

12.1 - Os níveis tarifários e referidos reajustes serão definidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO, resguardando o equilíbrio financeiro de cada linha.
13 – DOS RECURSOS:

13.1 – É facultado aos licitantes nos termos do Artigo 109 da Lei 8.666/93, a interposição de recursos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da lavratura da ata da Comissão Permanente de Licitação.

13.2 – O julgamento dos recursos será realizado da forma como determina a Lei 8.666/93, com suas alterações;

13.3 – Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) Serem datilografados e devidamente fundamentados;

b) Serem assinados por representante legal da licitante.

14 – DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1 – A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta Licitação, estando disponível para atendimento de segunda à sexta-feira, das 14:00 às 17:00 horas, na Prefeitura do Município de Tanguá – RJ, sita à VEREADOR MANOEL MACEDO Nº 680– CENTRO, ou telefone (21) 2747-1140.

14.2 – Esta licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do Artigo 49 da Lei 8.666/93, no seu todo em parte.

14.3 – A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite a Concorrência Pública, desde que argüidas por escrito até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para abertura dos envelopes;

14.4 – A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é responsável pela fiscalização da permissão.
14.5 – Fica desde já indicado o foro da Comarca de Itaboraí, até que seja instalada a Comarca de Tanguá, para julgar quaisquer ações decorrentes de descumprimento desta Concorrência Pública.

Aprovo a Concorrência Pública.

Dê-se a divulgação prevista no Artigo 22, parágrafo 3º da Lei 8.666/93.
· ANEXO I – Projeto Básico

· ANEXO II; Termo de Referência
· ANEXO III – Declaração de Superveniência;

· ANEXO IV – Carta de Credenciamento;

· ANEXO V – Declaração de Pessoa Física Sobre Experiência Profissional do Licitante;

· ANEXO VI – Declaração de Pessoa Jurídica Sobre Experiência Profissional do Licitante;

· ANEXO VII – Escolha da Linha

· ANEXO VIII – Minuta de contrato.
Tanguá, 29 de julho de 2016.
Maria de Lourdes Batista Penco

Presidente da CPL
ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1- OBJETO

1.1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

I - A modalidade de avaliação das propostas para licitação dos serviços regulares de transporte coletivo intramunicipal de passageiros do Município de Tanguá é de melhor técnica;

II – Os serviços em licitação compõem 03 (três) linhas conforme suas áreas operacionais;

1.2 – CARACTERÍSTICA DAS LINHAS

1.2.1 -  LINHA 01
	Nº
	NOME

	101
	TANGUÁ X TOMASCAR


1.2.2 - LINHA 02
	Nº
	NOME

	201
	TANGUÁ X IPITANGAS


1.2.3 - LINHA 03
	Nº
	NOME

	301
	TANGUÁ X DUQUES (circular)


1.3– O SISTEMA

As linhas são parte de um sistema integrado de transporte coletivo intramunicipal de passageiros. Condicionado ao interesse público, caberá ao Poder Público Municipal autorizar a integração entre linhas, bem como a realização de consórcio operacional entre empresas, de forma a otimizar os níveis de atendimento da operação dos serviços.

2 – ESPECIFICAÇÕES OPERACIONAIS

2.1 – TIPO DE VEÍCULO

O veículo a ser utilizado na operação das linhas é do tipo Van, para as linhas 2 e 3 e micro ônibus para a linha 1, modelo convencional, com capacidade nominal, com as seguintes características:

- uma porta, para entrada e saída de passageiros;

- caixa de vista frontal e auxiliar traseiro, com diagramação padronizada pelo Município de Tanguá;

- pintura externa/interna também padronizada pelo Município de Tanguá;

- itinerário frontal eletrônico;

2.2 – FROTA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Para o dimensionamento da frota foi considerada a utilização de veículos, van ou micro ônibus urbano convencional, conforme item 2.1. A frota indicada para cada linha é de: 

- Linha 1 - 01 micro ônibus 

- Linha 2 - 01 van

- Linha 3 – 02 van

2.2.1 – Idade Média dos Veículos

- Os veículos terão vida útil de no máximo 10 (dez) anos;

- Para o cálculo da idade média será considerada a data da nota fiscal de compra do chassi;

2.2.2 –  Padronização da Frota

- O Permissionário deverá em prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, implantar a padronização conforme layout em anexo.

2.2.3 – Substituição de veículos

A Permissionária, ao pretender realizar a substituição de um veículo, deverá consultar a Subsecretaria Municipal de Transporte, indicando o veículo a ser substituído e as características do veículo substituto, cabendo a Subsecretaria Municipal de Transporte avaliar se o veículo atende as normas regulamentares e a legislação pertinente.

2.2.4 –  Documentação dos veículos

- CRLV atualizado;

- Seguro obrigatório;

- Seguro de responsabilidade civil;

- Notas fiscais de chassi e carroceria.

2.2.5 – Licenciamento/Emplacamento

Todos os veículos deverão ser licenciados e emplacados no Município de Tanguá.

2.2.6 – Legislação sobre veículos, manutenção e inspeção

Todos os veículos deverão atender as Resoluções, Normas Técnicas e Legislação específica da indústria de fabricação de chassi  e carroceria, além das mencionadas a seguir, e ainda novas legislações que vierem a ser publicadas ou alteradas:

- Lei Federal 9.503/97 de 23/09/97, instituindo o Código de Trânsito Brasileiro;

- Lei Federal 10.048, da prioridade de atendimento às pessoas específicas;

- Lei Federal 10.098, estabelece normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

- Decreto Federal 5.296/04, regulamenta a Lei Federal 10.048, que trata da acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida;

- Resolução CONAMA 07/93 e suas alterações, dispondo sobre diretrizes básicas e padrões de emissão par ao estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M;

- Resolução CONTRAN 14/98, estabelecendo os equipamentos obrigatórios para frota de veículos em circulação;

- Resolução CONTRAN 811/86, estabelecendo requisitos de segurança para veículos de transporte coletivo;

- Resolução CONTRAN 084/98, estabelecendo normas referentes à inspeção técnica de veículos;

Resolução CONTRAN 157 de 22/04/2004, fixando especificações para extintores de incêndios nos veículos automotores; 

- Resolução ABTN NBR 14.022 – Transporte – Acessibilidade à pessoas portadoras de deficiência em ônibus e trólebus, para atendimento urbano e Intramunicipal.

3 – PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE

3.1 – OBJETIVO

O objetivo deste anexo é estabelecer os requisitos mínimos de acessibilidade nos veículos de transporte coletivo municipal afim de priorizar o atendimento às pessoas com deficiência física, os idosos, as gestante, as pessoas acompanhadas de criança de colo e com mobilidade reduzida como um todo. 

3.1.2 – Acessibilidade aos serviços de transporte coletivo

A acessibilidade aos serviços de transporte coletivo refere-se às condições de utilização dos veículos, terminais, dispositivos e equipamentos dos sistemas de transporte por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

3.1.3 – Responsabilidades


Cabe ao permissionário, a Prefeitura Municipal de Tanguá, à Subsecretaria Municipal de Transportes cada qual segundo suas competências, garantir a implantação das providências necessárias na operação geral do sistema, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso e veículos de forma a assegurar as condições de acessibilidade previstas na legislação.

3.1.4– Cabe a permissionária sob a coordenação da Subsecretaria Municipal de Transporte, assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesse serviço, mediante a realização de cursos a serem ministrados de acordo com a proposta de metodologia de execução apresentada, para que prestem atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

3.1.5 – Cabe à permissionária, sob a coordenação da Subsecretaria Municipal de Transportes, assegurar a reserva de lugares para idosos.

4 –  ADEQUAÇÃO DA FROTA

A substituição dos veículos, ao longo do contrato de concessão/permissão, por veículos adequados poderá ser feita de gradativa afim de atender as normas regulamentares de acessibilidade, nos termos a seguir definidos:

- piso antiderrapante;

- elevador para cadeira de rodas;

- letreiros luminosos;/

- ITENS DE CIRCULAÇÃO, tais como, bancos (concepção, posicionamento, apoio de braço, protetor de cabeça, dimensões gerais e de espaçamento), corredor de circulação, portas (largura e apoios), degraus (altura máxima de acesso, profundidade mínima), área para cadeiras de rodas (sistemas de travamento e protetor de cabeça).

5 – PLANO OPERACIONAL

5.1 – Do pessoal de operação

O pessoal de operação tem o dever de cumprir estritamente o que segue:

5.1.1 – Pontualidade
Iniciar sua jornada de trabalho conforme horário previamente estipulado em escala e cumprir os horários estabelecidos na programação da linha.

5.1.2 – Uniforme

Portar-se devidamente uniformizado, seguindo os padrões estabelecidos, conforme layout.

5.1.3 – Identificação do pessoal
Portar em lugar visível, acima da cintura, na altura do peito, lado esquerdo, durante a jornada de trabalho, carteira de identificação profissional (CRACHÁ), conforme anexo.

5.1.4 - Higiene 

Manter o asseio corporal, cabelo limpo e aparado, barba aparada, unhas limpas e aparadas, uniforme e sapatos limpos.

5.1.5 - Documentos


O motorista deverá portar sempre sua CNH, podendo ser solicitado pela Subsecretaria Municipal de Transporte e/ou autoridade policial em caso de acidente/incidente, como também nas inspeções de rotina.


5.2 – RELACIONAMENTO COMO PÚBLICO E COLEGAS DE TRABALHO

Dar tratamento adequado, digno e cortês, em qualquer circunstância.

5.3 – COMPORTAMENTO OPERACIONAL

Não é permitido:

- fumar no interior do veículo;

- Conversar desnecessariamente com passageiros;

- Permitir qualquer tipo de comércio, propaganda e mendicância no interior do veículo;

- Entrar em serviço alcoolizado/drogado, ou ingerir bebida alcoólica/drogas durante o serviço;

- Ouvir aparelhos sonoros (rádio, walkman, etc..);

- Falar ao celular.

5.4 -   OPERAÇÃO NO VIÁRIO

5.4.1 – Cumprir e respeitar a sinalização de trânsito, mantendo a velocidade compatível por trecho e distância de segurança entre veículos, respeitando curva, faixas de pedestres, faixas exclusivas e cruzamentos;

5.4.2 – Acender luzes de salão, letreiro e vigias à noite;

5.4.3 – Aplicar direção defensiva para evitar acidente/incidente com veículos, ciclistas e pedestres em geral;

5.4.4 – Usar corretamente o indicador de destino do veículo (letreiro), inclusive os laterais;

5.4.5 – Cumprir os horários programados;

5.4.6 – Efetuar embarque/desembarque de usuários somente nos pontos de paradas;

5.4.7 – Trafegar somente com as portas fechadas;

5.4.8 – Abrir as portas somente com o veículo parado;

5.4.9 – Elaborar e encaminhar à Subsecretaria Municipal de Transporte, relatório informativo quando houver envolvimento operacional (acidente/incidente/outros);

5.4.10 – Evitar frear ou acelerar bruscamente;

5.4.11 – Efetuar a parada sempre que solicitado pelo usuário embarcado ou pelo usuário no ponto de parada;

5.4.12 – Respeitar as necessidades especiais dos idosos, gestante, crianças e pessoas com restrição de mobilidade;

5.4.13 – Fazer cumprir a reserva dos bancos destinados aos passageiros especiais, quando necessário;

6 – OPERAÇÃO NOS PONTOS FINAIS

6.1 – Embarcar/desembarcar os usuários nos pontos/plataformas

6.1.2 – Posicionar o veículo no terminal com tempo mínimo de 10 (dez) minutos antes do horário programado para partida, permanecer com a porta destinada a embarque aberta, devendo o motorista permanecer no veículo.

7 – LIMPEZA DOS VEÍCULOS NOS PONTOS FINAIS E/OU TERMINAIS

 Os padrões de limpeza dos ônibus devem ser mantidos durante a operação, conforme os seguintes critérios:

         7.1 – A Subsecretaria Municipal de Transporte efetuará fiscalização dos veículos nos terminais, entre o horário de chegada e saída;

7.1.2 – No caso de irregularidades, a operadora deverá atuar de imediato, sem comprometer a programação horária;

7.1.3 – Na eventualidade do tempo em execução da limpeza comprometer a programação, o veículo dever ser estacionado na área de estocagem;

7.1.4 – Os funcionários da operadora, quando destacados para a limpeza de rejeitos alimentares, deverão atuar após o desembarque dos passageiros, evitando desconforto dos mesmos;

7.1.5 – Os delitos provenientes da limpeza deverão ser recolhidos e acondicionados em recipientes adequados, não devendo, em hipótese alguma, comprometer a limpeza das vias, plataformas e pistas de rolamento;

8 – MAL SÚBITO DE USUÁRIO

Caso ocorra no interior do veículo, o motorista deverá proceder da seguinte forma:

8.1 – Interromper a viagem e acionar, imediatamente, socorro. Posteriormente informar ao responsável pela linha.

9 – COMÉRCIO, PROPAGANDA E MENDICÂNCIA NO INTERIOR DOS VEÍCULOS

Identificando o comércio, propaganda e mendicância no interior do veículo, o motorista deverá tomar as seguintes providências:

9.1 – Estacionar o veículo na parada mais próximo;

9.1.1 – Notificar verbalmente ao infrator sobre a proibição;

9.1.2 – Solicitar a paralisação do comércio, propaganda e mendicância, bem como o desembarque;

9.1.3 – Ocorrendo resistência, o motorista prosseguirá a viagem, até encontrar viatura de apoio policial devendo o motorista solicitar intervenção.

10 – CARGAS NÃO TRANSPORTÁVEIS

São consideradas cargas não transportáveis;

10.1 – Cargas perigosas como, líquidos ou sólidos considerados inflamáveis, explosivo ou corrosivo:

10.1.2 – Animais vivos;

10.1.3 – Cargas com volume excessivo que venha a tomar o espaço de um passageiro ou mais;

10.1.4 – Cargas pontiagudas ou cortantes.

11 – MENOR PERDIDO E/OU ABANDONADO

Na eventualidade do surgimento de menor perdido e/ou abandonado no interior do veículo quando em percurso, o motorista deverá adotar as seguintes providências;

11.1 – Confirmar se a criança está realmente desacompanhada;

11.1.1 – Não permitir a entrega à estranhos, mantendo-a sob sua guarda;

11.1.2 – Se encontrar viatura de apoio ou policial, no percurso, informá-lo para tomada de providências necessárias, entregando-lhe o (a) menor;

11.1.3 – Não encontrado viatura de apoio ou policial, seguir viagem até o ponto final, entregando ao responsável pela linha, que tomará as devidas providências.

12 – INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

A seguir são apresentadas as características relativas a:

· Itinerário;

· nome das linhas;

· extensão do itinerário;

· frota operacional;

· número de viagens estimadas por dia;

· quilometragem estimada por dia;

· demanda potencial estimada por dia;

LINHA 1 – TANGUÁ X TOMASCAR = 39.622 m

IDA     19.898 m

CIBRAN

Av. Dulce Lopes Garcia

Rua 19 de Novembro

Rua Manoel João Gonçalves

Rua David Benoliel

Antônio Teixeira de Macedo

VIADUTO

Rua Presidente Dutra

Rua Marcírio José da Ritta

Estrada Roberto Pereira dos Santos (Estrada da Posse)

Estrada Gastão Ribeiro (Fazenda Rally)

Estrada Existente (Joel)

Estrada Ribeiro de Almeida

TOMASCAR

VOLTA     19.724 m

TOMASCAR

Estrada Ribeiro de Almeida

Estrada Existente (Joel)

Estrada Gastão Ribeiro (Fazenda Rally)

Estrada Roberto Pereira dos Santos (Estrada da Posse)

       Rua Vereador Manoel Macedo

       VIADUTO

Rua Manoel João Gonçalves

       Rua Izolito G. de Mendonça

RESUMO OPERACIONAL LINHA 01

       Extensão do Itinerário: 39.622 m – considerando Ida e Volta

LINHA 02 – TANGUÁ X IPITANGAS = 14.000 m

IDA – 7.000 m

Rua Antônio Teixeira de Macedo

Viaduto

Rua Vereador Manoel de Macedo

Rua Jobel José Cardoso

Rua Darcy Ribeiro

Rua Euclides da Silva

Rua Hermínia Nunes

Rua Jobel José Cardoso (esquerda)

Rua Ary Novaes de Abreu

Estrada de Ipitangas

Ponto Final: E.M. Ipitangas

VOLTA – 7.000 m

E.M. Ipitangas

Rua Ary Novaes de Abreu

Rua Jobel José Cardoso 

Rua Hermínia Nunes

Rua Euclides da Silva

Rua Darcy Ribeiro

Rua Jobel José Cardoso

Rua Vereador Manoel de Macedo

Viaduto

Rua Antônio Teixeira de Macedo

RESUMO OPERACIONAL LINHA 02

       Extensão do Itinerário: 14.000 m – considerando Ida e Volta
LINHA 03 – TANGUÁ X DUQUES = 19.700 m

IDA -   11.000 m

VOLTA  -  8.700 m

Ponto Inicial - Rua Antônio Teixeira de Macedo

Rua Adolfo Kolping (morro da igreja)

Rua Dulce Lopes Garcia

Rua F. J. Cardoso/Rua Valdevino da Silva (entrada da Vila Cortes)

Rua Teófilo Bernardo da Silva

Rua João Batista Cáffaro

Rua 39

Rua Josias Vieira Dantas (Avenida Bandeirantes)

BR 101 – Cancela Preta

Retorno da BR 101 (antes do radar) Km 280/281

Alameda I

Rua 418

Avenida 1

Rua 312

Av. Luiza Fontinelle (direita)

Estrada Gilberto Garanho

BR 101 

Vereador Manoel Macedo

Ponto Final - Rua Antônio Teixeira de Macedo

RESUMO OPERACIONAL LINHA 03
       Extensão do Itinerário: 19.700 m – considerando Ida e Volta

12.1- Parâmetros Operacionais

Para estimativa dos parâmetros operacionais considerou-se:

- Definição de número mínimo de viagens diárias a partir da demanda potencial estimada a partir de pesquisas realizadas;

- Capacidade dos veículos: microônibus com capacidade para 24 passageiros, com 01 (uma) porta; Van com capacidade para 14 passageiros, altura interna mínima de 1,80m.

- Gratuidade estimada a partir das pesquisas realizadas, de aproximadamente, 20 % sobre a demanda total. 

Os parâmetros estimados são mostrados no quadro contido na página seguinte, sendo que a expectativa da linha está apresentada no quadro abaixo;

SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE TANGUÁ

DEMANDA PAGANTE ESTIMADA/MÊS

	LINHAS
	DEMANDA

	01
	TANGUÁ X TOMASCAR
	1.830

	02
	TANGUÁ X IPITANGAS
	2.736

	03
	TANGUÁ X DUQUES
	928

	
	TOTAL
	5.494


13 – ALTERAÇÕES OPERACIONAIS

Os serviços serão prestados de acordo com as características apresentadas e com a legislação em vigor, estando sujeitos a alterações técnicas, operacionais e especificações por parte do Concessionário/Permissionário, conforme a necessidade, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro da concessão das linhas.

14 – TARIFA

A tarifa a ser cobrada fica estimada para as linhas 01, 02 e 03, o valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) conforme planilha tarifária em anexo.

1- TABELA DE LINHAS

CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE TRANSPORTE EM LICITAÇÃO

	
	MENSAL

	LINHA
	Frota
	Extensão
	Tempo
	Intervalo
	Passagens
	Viagens
	Passagem

	
	
	Km
	Min
	Min
	Dia Útil
	Sab
	Dom
	Dia Útil
	Sab
	Dom
	Passagem

	101
	TANGUÁ

X

TOMASCAR
	1
	40
	120
	3 x dia
	75
	30
	15
	3
	2
	1
	1.830

	102
	TANGUÁ

X

IPITANGAS
	1
	14
	60
	8 x dia
	104
	64
	48
	8
	7
	6
	2.736

	103
	TANGUÁ

X

DUQUES
	2
	20
	90
	7 x dia
	32
	32
	24
	7
	4
	3
	928


14.1 – ISENÇÃO DE TARIFA

Existe um conjunto de usuários que possuem isenção autorizada para pagamento da tarifa (gratuidade), na forma da lei: idosos, pessoas portadoras de deficiência física, crianças com até 05 (cinco) anos de idade e estudantes. O veículo deverá destinar 20% das vagas.

14.1.2 – VALOR ESTIMADO DOS CONTRATOS

Para efeito de estimativa dos valores de CONTRATO, aplicou-se o valor da tarifa sobre a demanda pagante mensal de cada linha, obtendo-se a receita potencial estimada por linha, considerando-se o prazo de 15 (quinze) anos, ou seja, 180 (cento e oitenta) meses. Foram obtidos os seguintes valores:

LINHA 01:  1.830,00 x 2,50 x 120 = R$ 549.000,00

LINHA 02:  3.184 x 2,50 x 120 = R$ 820.8000,00

LINHA 03: 1.988 x 2,50 x 120 = R$ 278.400,00

15- PERSPECTIVAS PARA O SISTEMA DE TRANSPORTE FUTURO

As informações contidas no presente ANEXO destinam-se a demonstrar ao CONCORRENTE as perspectivas a respeito do SISTEMA COLETIVO INTRAMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ.

Tais perspectivas, não esgotam todas as alterações que o SISTEMA sofrerá durante o prazo contratual, figurando no momento apenas aquelas estabelecidas a partir do diagnóstico realizado pela Subsecretaria Municipal de Transporte, através da leitura técnica dos dados do sistema e de pesquisas realizadas.

Medidas a médio prazo dependerão da evolução das necessidades dos USUÁRIOS e do próprio SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO INTRAMUNICIPAL conforme princípio da atualidade que rege as Concessões Públicas, devendo ser tratadas essencialmente, como possibilidades relevantes a respeito do SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO INTRAMUNICIPAL, sem prejuízo de que novas diretrizes ou perspectivas venham a complementá-las.

Caberá a Subsecretaria Municipal de Transporte (SMT), na qualidade de órgão gestor direcionar gradativamente a PERMISSIONÁRIA para a progressiva construção de um SISTEMA DE TRANSPORTE coerente com as diretrizes contidas neste documento.

Nesse sentido, as informações aqui descritas servirão para inspirar as atividades de organização operacional e programação dos SERVIÇOS
 a serem desempenhada pela PERMISSIONÁRIA, pois sintetizam aquilo que se almeja para o SISTEMA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO MUNICÍPIO, ou seja, um sistema capaz de incrementar constantemente a mobilidade da população e de operar com uma rede cada vez mais integrada física e tarifariamente.

Justamente por isso, a compreensão de tais informações pelos CONCORRENTES se apresenta como importante fator de mensuração do futuro do TRANSPORTE COLETIVO DE TANGUÁ, ainda que tal planejamento se encontre sujeito a adaptações e detalhamentos que somente serão possíveis com a evolução do transporte.

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

O objetivo deste é apresentar as condições e especificações técnicas necessárias para concessão da prestação de serviços regulares de Transporte Coletivo Intramunicipal de Passageiros do Município de Tanguá, conforme Projeto Básico.
2 - JUSTIFICATIVA

O objetivo geral dessa prestação de serviços é de ampliar a mobilidade da população, ou seja, se deslocar de um ponto a outro, oferecendo um serviço de transporte público em condições adequadas e elevado padrão de qualidade, buscando a universalização do acesso a cidade.
Considerando, que o Município não tem um transporte alternativo intramunicipal (ônibus e/ou vans) para atender a população dos bairros de Tomascar, Ipitangas e Duques, bairros estes considerados mais distantes do centro urbano, para seus deslocamentos diários. 

Consideração, que nem todas as pessoas têm a possibilidade de ter acesso a um meio particular para se locomover.

3 - CARACTERÍSTICAS DAS LINHAS

LINHA 01

	Nº 
	NOME

	101
	TANGUÁ X TOMASCAR


LINHA 02

	Nº 
	NOME

	201
	TANGUÁ X IPITANGAS


LINHA 03

	Nº 
	NOME

	301
	TANGUÁ X DUQUES (circular)


4 - DA VIGÊNCIA

A Permissão terá vigência por um período de 15 (quinze) anos, e sua eficácia dar-se-á a partir da data da assinatura do referido Contrato de Permissão, bem como, da Ordem de Início dos Serviços.
5 - DO ITINERÁRIO/ DO HORÁRIO DE CIRCULAÇÃO DOS VEÍCULOS

A prestação de serviços deverá ser realizada de acordo com os itinerários das linhas definido no Projeto Básico no item 12 (Informações Operacionais). 

O horário de circulação do Micro ônibus e Vans deverá ser entre às 06:00h até às 21:00h, diariamente, obedecendo os intervalos estipulados, podendo ser alterado mediante acordo oficializado entre as partes.

6 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

A fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços serão feitas, por meio de servidor que será designado pela Secretaria Mun. de Obras e Serviços Públicos, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinada pela CONCEDENTE, o seu exclusivo juízo.

A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da PERMISSIONÁRIA.
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

· Deverão ser cumpridos integralmente, desde o primeiro dia de operação, os itinerários, horários, frequências e demais especificações assentadas na planilha, que não poderão ter suas especificações reduzidas, salvo alterações necessárias e aceitas pelo CONCEDENTE.
· Apresentar atestado de experiência na atividade de transporte coletivo rodoviário de passageiros, por meio de atestado ou cópia autenticada do contrato de concessão, permissão ou de fretamento, pelo qual o licitante tenha sido contratado ou autorizado para a realização de serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, por ônibus e/ou van;

·  Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;

· Executar o serviço de transporte de passageiros de maneira satisfatória, em caráter permanente e sem interrupções, exceto nos itinerários e intervalos de horários estabelecidos pela CONCEDENTE;

· Submeter-se às modificações introduzidas nas linhas, inclusive referentes ao número mínimo de viagens, determinadas pela Subsecretaria Municipal de Transportes;

· Executar o serviço com veículos do tipo micro ônibus e/ou vans, em conformidade com o especificado no Projeto Básico e em perfeitas condições técnicas, que permitam a execução do serviço de transporte de passageiros;

· Fazer a manutenção e conservação da frota, substituindo os veículos que desatenderem às exigências do Projeto Básico e Termo de Edital e às normas de engenharia de tráfego e trânsito, submetendo seus veículos à exame prévio e à vistorias permanentes, sempre que o CONCEDENTE entender oportunas;

· Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e toda a legislação e atos normativos de trânsito, quanto aos veículos, condutores e regras de circulação e conduta, ou que venham a ser exigidos pelos órgãos normatizadores, para o transporte coletivo de passageiros;

· Remeter mensalmente, à Subsecretaria Municipal de Transportes, planilha diária de movimento de passageiros transportados e os demais relatórios indicadores dos resultados operacionais;

· Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem ao Município ou a terceiros;

· Garantir que os agentes encarregados dos serviços internos dos veículos estarão devidamente asseados, uniformizados e identificados, bem como que tratarão os passageiros com gentileza e urbanidade;

· Permitir ao CONCEDENTE livre acesso aos veículos, instalações, equipamentos, registros contábeis e todos os demais dados necessários a verificação do cumprimento do acordado.

· Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito atuais ou que venham a ser exigidos.
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

· Fica reservado à CONCEDENTE o direito de fiscalizar o serviço a cargo da PERMISSIONÁRIA e o estado dos respectivos veículos, a fim de verificar o fiel cumprimento deste Contrato e a segurança e comodidade dos usuários;
· Proporcionar todas as facilidades para que a PERMISSIONÁRIA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo;

· Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em desacordo com as obrigações assumidas pela PERMISSIONÁRIA, inclusive as que não atendam aos requisitos constantes das especificações do Termo de Referência;
· Aplicar as penalidades, quando cabível.

9 – DOS DIREITOS E DEVERES DO USÚARIO

Os usuários poderão, pessoalmente ou através de entidades de classe ou de associações regularmente constituídas, apresentar reclamações ou sugestões à Administração Municipal de Tanguá, nos termos da legislação municipal.

10 – DAS TARIFAS 

A tarifa será cobrada diretamente do usuário, de acordo com os valores decretados pela CONCEDENTE.

A tarifa geral será cobrada de todo usuário que não se enquadrar no benefício da isenção da tarifa, sendo beneficiados os estudantes, devidamente uniformizados, pessoas portadores de deficiência física, crianças até 05 (cinco) anos de idade, idosos, ficando a PERMISSIONÁRIA autorizada a exigir a comprovação da idade. 

A PERMISSIONÁRIA permitirá ainda o livre acesso de usuários indicados pelo CONCEDENTE, sem cobrança de tarifa, nos termos da legislação municipal, para os trabalhos de fiscalização e de acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

A arrecadação da tarifa deverá se efetuada através em moeda corrente ou através de cartões.
11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA

A PERMISSIONÁRIA que deixar de atender os requisitos contidos no presente Termo de Referência, poderá, nos termos da legislação vigente, ter declarada a caducidade do contrato.

Para a violação de qualquer obrigação contratual pela PERMISSIONÁRIA, será aplicada multa, proporcional à gravidade da violação, conforme segue:

a) Descumprimento no disposto no item 7: multa variável de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

b) Para a aplicação das multas, serão consideradas, pela CONCEDENTE, as condutas atenuantes da Contratada (presteza e esforço na solução dos problemas e outras de relevância) e as condutas agravantes (reincidência nos problemas apontados, falta de iniciativa e presteza na solução dos problemas e outras de relevância);

c) Em caso de suspensão definitiva da prestação dos serviços, sem amparo judicial, ficará a PERMISSIONÁRIA sujeita ao pagamento de multa contratual de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

d) Se as falhas e infrações detectadas configurarem risco à segurança dos usuários ou da população, as multas serão sempre aplicadas em seu valor máximo.

12 - EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

A extinção da presente concessão dar-se-á por seu termo final ou, respeitado o devido processo legal, nos casos previstos na Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 que Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências.
13 - RESULTADOS ESPERADOS

O transporte coletivo urbano também tem a função de proporcionar uma alternativa de transporte em substituição ao automóvel, visando à melhoria da qualidade de vida da comunidade mediante a redução da poluição ambiental, congestionamentos, acidentes de trânsito, entre outros.

Futuramente, almejamos que o transporte público de qualidade seja acessível a todos.

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
ANEXO III
ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES, SUBMISSÃO ÀS DISPOSIÇÕES

LEGAIS E DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

Declaro que estou ciente e aceito todas as condições da Concorrência Pública nº. 07/2016, e que me submeto às disposições regulamentares e legais sobre a licitação, especialmente a Lei 8.666/93 e suas alterações.

Declaro ainda que, me responsabilizo pela autenticidade e a veracidade dos documentos e informações apresentados para a presente licitação e que não há nenhum fato superveniente que impeça a habilitação.

Tanguá, _____ de ____________ de 2016.

_____________________________________
Assinatura

ANEXO IV

CARTA DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA N.º 07/2016
À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
Prezados Senhores;

Pelo presente instrumento, eu, ___________________________________ (nome do licitante), _____________ (nacionalidade), ________________ (estado civil), motorista profissional, residente e domiciliado na _______________________________________ (endereço completo), constituo e nomeio meu bastante procurador o Sr. _____________________________________________________(nome do procurador), _________________(nacionalidade), ______________ (estado civil), _________________ (profissão), portador da carteira de identidade n.º _____________, expedida pelo ______________ (órgão emissor), residente e domiciliado na ___________________________________ (endereço completo), outorgando-lhe poderes especiais para representar-me na Concorrência n.º ****/2016, promovida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP, podendo para tanto praticar todos os atos necessários e indispensáveis, tais como apresentar os envelopes de habilitação e proposta técnica, pedir vista de qualquer documento, apresentar recursos ou concordar com os resultados que vierem a ser proclamados, etc. Vedado substabelecer.

Tanguá, *** de  *********de 2016.

_______________________________________________

(assinatura do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA N.º 07/2016
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE PESSOA FÍSICA SOBRE EXPERIÊNCIA

PROFISSIONAL DO LICITANTE

À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP

Prezados Senhores,
DECLARO, sob as penas da lei, em especial falsidade ideológica, para fins de

provas no procedimento licitatório n.º  ******/2016, promovido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP  que o Sr. ________________________________________ (nome do licitante), ______________________________ (endereço completo), identidade n.º _____________, expedida pelo ______________(órgão emissor), e CPF n.º _________________ , desempenha (ou desempenhou) atividade de motorista profissional (categorias de habilitação “D” ou “E”), para esta pessoa física pelo prazo de _____________ (indicar o período), conforme prova do contrato de trabalho em anexo.

Tanguá, **** de ************ de 2016.

__________________________________________________

(assinatura do declarante)

MODELO DE DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA N.º 07/2016
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURIDICA SOBRE EXPERIÊNCIA

PROFISSIONAL DO LICITANTE

À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP

Prezados Senhores,
DECLARO, sob as penas da lei, em especial falsidade ideológica, para fins de

prova no procedimento licitatório n.º  ******/2016, promovido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP  que o Sr. ________________________________________ (nome do licitante), ______________________________ (endereço completo), identidade n.º _____________, expedida pelo ______________(órgão emissor), e CPF n.º _________________ , desempenha (ou desempenhou) atividade de motorista profissional (categorias de habilitação “D” ou “E”), para esta pessoa jurídica pelo prazo de _____________ (indicar o período), conforme prova do contrato de trabalho em anexo.

Tanguá, **** de ************ de 2016.

__________________________________________________

(assinatura do declarante )

CONCORRÊNCIA N.º 07/2016
ANEXO VII

ESCOLHA DA LINHA

À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP

Prezados Senhores,
Declaro interesse em concorrer a (s) Linha (s) assinaladas abaixo.
	LINHAS

	01
	TANGUÁ X TOMASCAR
	

	02
	TANGUÁ X IPITANGAS
	

	03
	TANGUÁ X DUQUES
	


Tanguá, **** de ************ de 2016.

__________________________________________________

(assinatura do declarante )

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE ADESÃO PARA PERMISSÃO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE ALTERNATIVO INTRAMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO MUNICIPÍO DE TANGUÁ/RJ, QUE ENTRE SI FAZEM

..................................E.............................

Aos ****** dias do mês de *******do ano de *******, o Municipio de Tanguá, por intermédio da Secretaria de Obras e Serviços público, doravante denominado SEMOSP, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº ************* , com sede na ***********************************, neste ato representado por seu Secretário, ********************** , de um lado, e de outro, ***************** doravante denominado(a) PERMISSIONÁRIO(A), portador(a) do CPF nº ****************-**e da Carteira de Identidade nº *****************, emitida pelo  ******, em ****/***** /****** , portador da CNH n° *******************,expedida pelo **********vencedor da licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA N.º *******/ 2016, realizada de acordo com o Processo Administrativo nº ***********, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes que adiante aceitam, outorgam, estipulam e se obrigam a cumprir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

1.1- A prestação dos serviços objeto do presente contrato reger-se-á pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com suas alterações posteriores, pela Lei Federal nº 8.987, de 13.02.1995, pela Lei Municipal nº 741 de 07 de julho de 2010, pelo estabelecido no Edital e atendidas as cláusulas abaixo enunciadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO.

2.1- Constitui objeto do presente Contrato a permissão, a título precário, para a execução do Serviço de Transporte Alternativo Intramunicipal de Passageiros do Município de Tanguá/RJ por veículo utilitário de passageiros, não sendo admitidos usuários em pé, a ser operado com as seguintes características:

Nº da Linha:

Local de Origem:

Local de Destino:

Via:

N° de viagens:

Horários:

Do veículo: Veículo a ser utilizado para a prestação do serviço deve ser de porte médio com chassi e carroceria do mesmo fabricante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PERMISSÃO.

3.1- A Permissão é concedida em caráter personalíssimo, precário, temporário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível.
3.2- O serviço será prestado pelo PERMISSIONÁRIO, que se obriga a  conduzir o veículo somente nos horários concedidos..

3.3- Caberá ao Permissionário cadastrar, no momento da assinatura do contrato, 01 (um) motorista auxiliar que deverá preencher as condições de habilitação previstas no edital e cujos encargos trabalhistas, em havendo vínculo, serão por ele arcados exclusivamente.

3.4- O Permissionário poderá substituir o motorista auxiliar, a qualquer tempo, desde que o substituto atenda as condições de habilitação previstas no edital.
3.5- É vedada a subcontratação da permissão.

3.6- O PERMISSIONÁRIO responde por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários do serviço ou a terceiros, independente de estar ou não conduzindo o veículo por ocasião da ocorrência do dano.

3.7- A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos poderá, a qualquer tempo, cientificado previamente o PERMISSIONÁRIO, modificar as condições e especificações dos serviços, sem que assista ao mesmo o direito à indenização, por eventuais danos ou dispêndios decorrentes das inovações.

3.8- A desistência do permissionário não gerará direito de qualquer natureza, a ser exercido perante a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, seja a que título for, inclusive em nome de terceiros.

3.9- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos poderá alterar as condições de execução do serviço,  anular, revogar ou declarar a caducidade da permissão, observadas as disposições legais pertinentes.

3.10- A exploração do Serviço de Transporte será realizada em caráter contínuo e  permanente, sendo de responsabilidade do permissionário todas e quaisquer obrigações dela decorrentes, inclusive as relativas a tributos, taxas, pessoal, manutenção, exploração, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

3.11- O cadastramento do novo veículo pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos será condicionado à comprovação da descaracterização do veículo anterior a ser substituído, e da baixa da categoria de aluguel.

3.12- A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos editará as normas necessárias à regulamentação do Serviço de Transporte, determinando padronização de cor, número de registro, modelos de documentos ou dispositivo de controle de habilitação e outras características específicas, com o objetivo de disciplinar a utilização dos veículos.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO.

4.1- O prazo da permissão objeto do presente Edital é de 15 (quinze) anos, a contar da data de publicação do estrato do Contrato de.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO.

5.1- A prestação do serviço deverá observar, rigorosamente, as condições de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, eficiência, generalidade, cortesia na sua prestação, conforto, higiene e pontualidade.

5.2- Os serviços serão operados observando-se os horários, pontos inicial e final, itinerários,  a tarifa preestabelecida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.
5.3- A interrupção de viagem, por qualquer motivo, obriga o PERMISSIONÁRIO, ou seu motorista auxiliar, a adotar providências no sentido de restabelecer a normalidade do serviço, comunicando em seguida o fato à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

5.4- Nos casos de acidente, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a adotar medidas visando à imediata e adequada assistência aos seus usuários e prepostos, bem como comunicar o fato à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.
CLÁUSULA SEXTA – DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS.

6.1- A remuneração do PERMISSIONÁRIO será efetuada através do recebimento das tarifas pagas pelos usuários do Serviço de Transporte;

6.2- Conforme estabelecido na Lei municipal nº 741 de 07 julho 2010, o valor das tarifas serão fixados pelo poder Executivo Municipal.
6.3- As tarifas serão reajustadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO, resguardando o equilíbrio financeiro de cada linha.

6.4- É vedada a concessão de abatimentos não autorizados, bem como a cobrança da tarifa em valores superiores aos fixados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO.

6.5- As gratuidades impostas pela legislação deverão ser rigorosamente cumpridas pelo PERMISSIONÁRIO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E ENCARGOS DO PODER PERMITENTE.

7.1- Constituem direitos e obrigações do Poder Permitente:

I - regulamentar o serviço permitido e fiscalizar, permanentemente, a sua prestação;

II - aplicar as penalidades regulamentares e as previstas no presente contrato;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

IV - extinguir a permissão, nos casos previstos na Lei municipal nº 741 de 07 julho 2010 e na forma prevista neste contrato;

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma da Lei municipal nº 741 de 07 julho 2010, das normas pertinentes e do contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas do presente contrato;

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas;

VIII - estimular o aumento da qualidade, da produtividade, da preservação do meio ambiente e a conservação dos bens e equipamentos utilizados no serviço;

IX - garantir a plena execução da permissão;

X - ter acesso aos dados relativos à administração, recursos operacionais e técnicos do Permissionário;

XI - fiscalizar o treinamento e o aperfeiçoamento dos rodoviários envolvidos na operação do serviço, objetivando a segurança dos usuários, bem como a melhor prestação do serviço.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS DOS PERMISSIONÁRIOS.

8.1- O motorista poderá negar-se a movimentar o veículo na hipótese de o passageiro:

I- Não se identificar, quando exigido;

II - Encontrar-se em estado de embriaguez;

III - Encontrar-se em trajes manifestamente impróprios ou ofensivos a moral pública;

IV - Portar arma de fogo ou de qualquer natureza, salvo legalmente autorizado;

V - Pretender transportar, como bagagem, produtos que, pelas suas características, sejam considerados perigosos ou representem riscos para os demais passageiros, nos termos da legislação específica sobre Transporte Rodoviário de Cargas Perigosas;

VI - Conduzir animais domésticos ou selvagens, quando não devidamente acondicionados, em desacordo com as disposições legais e regulamentares pertinentes;

VII - Conduzir objetos de dimensões e acondicionamentos incompatíveis com o porta-embrulho;

VIII - Incorrer em comportamento incivil;

IX - Comprometer a segurança, o conforto e a tranqüilidade dos demais passageiros;

X - Usar aparelhos sonoros durante a viagem, sem fones auriculares;

XI - Fumar no interior do veículo.

XII – Recusar-se o pagamento do bilhete de  passagem;

XIII – Transportar produtos perecíveis.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS.

9.1- Constituem obrigações dos PERMISSIONÁRIOS:

Os permissionários e motoristas auxiliares estão obrigados a acatar e cumprir as disposições legais e regulamentares, estruturas operacionais e instruções complementares estabelecidas pela SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, bem como colaborar com as ações desenvolvidas pelos prepostos responsáveis pela fiscalização do serviço, e em especial:

I - Prestar serviço adequado, na forma prevista em normas legais, regulamentares e pactuadas, nas ordens de serviço e no respectivo contrato;

II - Submeter-se à direção e fiscalização do poder concedente diretamente  ou através de outro órgão ou entidade da Administração Municipal designado, facilitando-lhes a ação e cumprindo as suas determinações, especialmente no correto fornecimento e atendimento de informações, sempre na forma e periodicidade requisitados, para efeito exclusivo de cálculo tarifário;

III - Manter as características fixadas pelo poder concedente para o veículo, segundo a categoria do serviço em execução, nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes;

IV - Preservar a inviolabilidade do equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade, distância e tempo e outros instrumentos, conforme exigidos em normas legais e regulamentares;

V - Apresentar seus veículos para início de operação em condições de segurança, conforto e higiene, bem como atender as especificações, normas e padrões técnicos estabelecidos pelas normas legais, regulamentares e pactuadas pertinentes;

VI - Manter somente em serviço os motoristas cadastrados junto ao poder concedente;

VII - Tomar imediatas providências para prosseguimento da viagem quando de sua interrupção;

VIII - Efetuar o reabastecimento e manutenção em locais apropriados, e sem passageiros a bordo;

IX - Não operar com veículo que esteja derramando combustível ou lubrificantes na via pública e terminais rodoviários;

X - Tomar as providências necessárias com relação a empregado ou preposto que, comprovadamente, não atenda satisfatoriamente aos usuários e à fiscalização do poder concedente, desde que seja notificado pelo órgão fiscalizador;

XI - Dirigir o veículo, de modo a não prejudicar a segurança e conforto dos usuários;

XII - Não movimentar o veículo, sem que as portas estejam totalmente fechadas;

XIII - Manter uma velocidade compatível com a situação de segurança das vias, respeitando os limites fixados pela legislação de trânsito;

XIV - Diligenciar para o fiel cumprimento dos horários e freqüências estabelecidos;

XV - Não fumar no interior do veículo;

XVI - Não ingerir bebidas alcoólicas nas 12 (doze) horas antecedentes ao início de sua jornada de trabalho e até o seu término;

XVII - Não se afastar do veículo no ponto de parada, orientando o embarque e o desembarque de passageiros;

XVIII - Prestar à fiscalização do poder concedente, exercida diretamente ou através de órgãos e entidades delegadas, os esclarecimentos que lhe forem solicitados;

XIX - Exibir à fiscalização do poder concedente, exercida diretamente ou através dos órgãos e entidades delegadas, quando solicitado, os documentos do veículo, o mapa de viagem e outros que forem exigíveis;

XX - Não conversar, enquanto estiver na condução do veículo em movimento;

XXI - Diligenciar na obtenção de transporte para usuários, em caso de avaria e interrupção da viagem;

XXII - Desviar o veículo para o acostamento nas calçadas e / ou rodovias, fora os casos permitidos, para embarque e desembarque de passageiros;

XXIII - Prestar socorro aos usuários feridos, em caso de acidente.

XXIV – Manter o ambiente de trabalho limpo;

XXV – Quando solicitado utilizar  aparelho de medição de teor alcoólico;

XXVI – Responsabilizar-se nos terminais e ao longo da viagem pela bagagem dos passageiros acomodadas no interior do bagageiro;

XXVIII - Procurar dirimir as pendências ou dúvidas referentes a bagagens, passagens e outras que possam surgir na relação entre passageiro e transportadora;

XXVIII - Diligenciar para manutenção da ordem e para a limpeza do veículo;

XXIX - Não fumar no interior do veículo;
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO.

10.1- A fiscalização dos Serviço de Transporte Alternativo Intramunicipal de Passageiros do Municipio de Tanguá e o controle da operação dos condutores e de outras atividades pertinentes ao SERVIÇO DE TRANSPORTE serão de exclusiva competência da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS, que atuará em caráter permanente, intervindo quando e da forma que se fizer necessária ao atendimento do interesse público, com especial ênfase nos aspectos relacionados com a segurança e a comodidade dos passageiros e a pontualidade e regularidade do serviço.

10.2- Quando circunstância de força maior ocasionar a interrupção dos serviços, o operador ficará obrigado a comunicar imediatamente o ocorrido à fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS, especificando-lhe as causas e comprovando-as, quando necessário.

10.3- A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS manterá cadastro atualizado dos veículos, dos permissionários e dos motoristas auxiliares.

10.4- Os fiscais da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS terão, mediante apresentação de identificação funcional e quando do efetivo exercício do poder fiscalizatório, acesso ao interior dos veículos, podendo acompanhar a prestação do serviço a fim de aferir sua adequação às exigências deste Contrato e das demais normas regulamentares.

10.5- A fiscalização poderá determinar a retenção ou apreensão dos veículos, sempre que constatar irregularidades ou não cumprimento das normas e determinações referentes às condições de segurança, higiene, conforto e regularidade do condutor e do veículo, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.5.1- A retenção do veículo ocorrerá nos seguintes casos:

I - o veículo não oferecer condições de segurança ou não apresentar especificações estabelecidas em normas legais e regulamentares pertinentes;

II - o veículo transportar cargas proibidas;

III - o motorista apresentar sinais de embriaguez;

IV - o equipamento registrador de velocidade, distância e tempo estiver adulterado ou sem funcionamento;

V - o veículo não estiver cadastrado junto ao poder concedente.

VI – o permissionário descumprir as determinações da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS.

10.5.2 - Em se tratando das hipóteses previstas no inciso I, deste artigo, a retenção será feita de imediato, sendo o veículo retido no local onde for constatada a irregularidade, devendo a transportadora providenciar a substituição por veículo padrão em condições adequadas de operação.

10.5.3 - Em se tratando das hipóteses previstas nos incisos  II e III, deste artigo, a retenção será feita de imediato, sendo o veículo retido no local onde for constatada a irregularidade, devendo a transportadora providenciar de imediato a remoção da carga proibida ou a substituição do motorista.

10.5.4 - Ocorrendo as hipóteses previstas nos incisos IV, o veículo deverá ser retido após o fim da viagem, até a solução do problema.

10.5.5 -  Ocorrendo a hipótese previstas nos incisos  V, o veículo deverá ser retido de imediato.

10.5.6 - Será apreendido e removido para local determinado pela SETRANS-PI o veículo que realizar viagem em linha não autorizada.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS PENALIDADES.

11.- As transgressões aos deveres previstos neste contrato de adesão, na Lei Municipal 741 de 07 de julho de 2010 e nos demais regulamentos editados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS sujeitarão os infratores às seguintes penas:

I - Advertência por escrito;

II - Multa;

III - Retenção do veículo;

IV - Apreensão de veículo;

V - Revogação unilateral da permissão;

VI - Caducidade da concessão 

11.1 - O cometimento de duas ou mais infrações, independentemente de sua natureza, sujeitará o infrator à aplicação das penalidades correspondentes a cada uma delas.

11.2 - A autuação não desobriga o infrator de sanar imediatamente a falta que lhe deu origem.

11.3 - A pena de advertência será aplicada por escrito.

11.4- O auto de infração será lavrado no momento em que esta for verificada, salvo motivo de força maior, e conterá, conforme o caso:

I - nome do infrator;

II - número de ordem do auto de infração, identificação do veículo e da linha;

III - local, data e horário da infração;

IV - discrição sumária da infração cometida e dispositivo legal violado;

V - assinatura do infrator ou, sendo o caso, declaração de recusa firmada pelo fiscal;

VI - matrícula e assinatura do fiscal que a lavrou.

11.5- A lavratura do auto por processo físico far-se-á em pelo menos 3 (três) vias de igual teor, devendo o autuante, quando possível, colher o ciente do infrator ou preposto, na segunda via.

11.6- Recusando-se o infrator ou preposto a exarar o ciente, o autuante consignará o fato em local próprio.

11.7- Lavrado o auto de infração e notificado o permissionário, caberá impugnação, na forma e no prazo regulamentares.

11.7.1- As impugnações serão julgadas pela Junta Administrativa de Recursos de Infração (JARI)   da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS.

11.7.2- Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na forma do Código de Transito Brasileiro, no prazo de trinta dias contado da publicação ou da notificação da decisão.

11.7.3- A aplicação da pena de extinção da permissão será precedida de processo administrativo específico, inaugurado por ato do Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS.

11.7.3.1 - A extinção da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

II - A transportadora descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão;

III - A transportadora paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV - A transportadora perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

V - A transportadora não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço;

VI - A transportadora for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais;

11.7.3.2- Concluído o prazo para apresentação de defesa, o processo será instruído e submetido ao julgamento do Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS.

11.8- A aplicação das penalidades previstas em Regulamento darse-á sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando existirem.

11.9- Sem prejuízo da incidência, quando for o caso, das demais sanções por descumprimento dos deveres previstos neste contrato e nos demais regulamentos, a penalidade de multa será aplicada seguindo a classificação e tipificação de infrações dispostas na Lei Municipal nº 741 de 07 de julho de 2010.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL.

13.1- O PERMISSIONÁRIO será responsável direta e exclusivamente por todos os danos ou prejuízos que causar à SETRANS-PI ou a terceiros na execução do serviço ora permitido, não podendo imputar ao PODER PERMITENTE qualquer responsabilidade ou solidariedade pela prática de tais atos.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO.

15.1- A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS fará publicar o extrato deste instrumento no veículo de imprensa oficial do Municipio de Tanguá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua assinatura, cujo custo será suportado pelo permissionário.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO CONTROLE.
16.1- A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÙBLICOS, no prazo legal, providenciará o encaminhamento de cópia do presente instrumento ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO FORO.

17.1- Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Itaboraí-RJ como único competente para apreciar todas as questões decorrentes da execução deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Tanguá-RJ, *******, de ************* de 2016.

______________________________________

SECRETÁRIO DA SEMOSP
______________________________________

PERMISSIONÁRIO

TESTEMUNHAS:

_______________________________________

Nome:

Endereço: ______________________________________________________

_______________________________________

Nome:

Endereço: ______________________________________________________
Rua Vereador Manoel Macedo, 680 – Centro – Tanguá/RJ

Tel: 21 2747 1140 - Ramal 30 / e-mail: cpl_tangua@yahoo.com.br


